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IRPJ - MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DEcLARAÇÃO DE
RENDIMENTOS - A partir de primeiro de janeiro de 1995, a
apresentação da declaração de rendimentos fora do prazo fixado,
sujeitará a pessoa jurídica à multa mínima de 500 UFIR, ainda que
dela não resulte imposto devido.

Recurso negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de recurso
interposto por VALDIRNEI ÁVILA GULARTE - ME.

ACORDAM os Membros da Segunda Câmara do Primeiro Conselho
de Contribuintes, por maioria de votos, NEGAR provimento ao recurso, nos termos
do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado. Vencidos os
Conselheiros Júlio César Gomes da Silva e Francisco de Paula Corrêa Carneiro
Giffoni.

7)
ANTONIO	 FREITAS DUTRA
PRESIDENTE e RELATOR

FORMALIZADO Elyl: 12 DEZ 1997

Participaram, ainda, do presente julgamento, os Conselheiros SUELI EFIGÊNIA
MENDES DE BRITTO e CLÁUDIA BRITO LEAL IVO. Ausentes, justificadamente, os
Conselheiros LIRSULA HANSEN, JOSÉ CLOVIS ALVES e MARIA GORETTI
AZEVEDO ALVES DOS SANTOS.
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RELATÓRIO

VALDIRNEI ÁVILA GULARTE - ME, CGC n° 93.443.703/0001-75,

jurisdicionado pela DRF/R10 GRANDE - RS, foi notificado de exigência no valor de

R$ 628,70 de MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO DE IRPJ,

exercício de 199,5.

Irresignado, o contribuinte apresentou a impugnação de fls. 01.

Às fls. 03, cópia do recibo de entrega da DIRPJ, em 14/02/96.

A decisão da autoridade de primeiro grau manteve o lançamento no

mérito, para reduzir o seu valor ao equivalente a 500 UFIR, estando assim

ementada, fls. 08/10:

"MULTA POR ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO DO
IRPJ — A entrega da declaração de rendimentos fora do prazo
limite estipulado na legislação tributária enseja a aplicação da multa
de ofício prevista no inciso H, § 1°, alínea "b" do artigo 88 da Lei N°
8.981/95.

AÇÃO FISCAL PARCIALMENTE PROCEDENTE."

Às fls. 12v, ciência da decisão em 22/01/97.

Tempestivamente, pela petição de fls. 13/15, o contribuinte

ingressou com recurso ao Primeiro Conselho de Contribuintes contra a decisão

monocrática, cujas razões de defesa, em síntese, são:

a) desconhecimento da penalização ora imputada;

b) que deixou de apresentar a declaração no tempo devido, em

decorrência da falta de formulários na praça do contribuinte;

2



-	 MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo n°. : 11050.000326/96-38
Acórdão n°. : 102-42.190

c) concluindo, protesta pelo reconhecimento da espontaneidade na
apresentação da declaração.

Às fls. 17/21 contra-razões da Procuradoria da Fazenda Naciona[
propondo a manutenção da exigência recorrida.

É o Relatório.
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VOTO

Conselheiro ANTONIO DE FREITAS DUTRA, Relator

Estando o recurso revestido de todas as formalidades legais, dele

tomo conhecimento.

A multa questionada, pelo ora recorrente, referente ao atraso na

apresentação da declaração de rendimentos do IRPJ, encontra-se disciplinada, pela

Lei n° 8.981, de 20/01/95, produzindo efeitos a partir de 1° de janeiro de 1995 (art.

116). Em seus dispositivos encontramos o art. 88 que determina:

"Art. 88. A falta de apresentação da declaração de rendimentos
ou a sua apresentação fora do prazo fixado, sujeitará a pessoa
física ou jurídica:

— à multa de mora de 1% (um por cento) ao mês ou fração
sobre o imposto de renda devido, ainda que integralmente pago;

II — à multa de 200 (duzentas) UFIR a 8.000 (oito mil) UFIfR,
no caso de declaração de que não resulte imposto devido.

§ 1°. O valor mínimo a ser aplicado será:
a) de 200 (duzentas) UFIR para as pessoas físicas:
b) de 500 (quinhentas) UFIR, para as pessoas jurídicas.

§ 2°. A não regularização no prazo previsto na intimação, ou
em caso de reincidência, acarretará o agravamento da multa em
100% (cem por cento) sobre o valor anteriormente aplicado."

Para que não restasse dúvida sobre a aplicação do citado

dispositivo em 06/02/95 a Coordenação do Sistema de Tributação expediu o Ato

Declaratório Normativo COSIT n° 07 que declara, "ipisis litteris":

"I - a multa mínima, estabelecída no § 1° do art. 88 da Lei N°
8.981/95, aplica-se às hipóteses previstas nos incisos I e II do
mesmo artigo;
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II - a multa mínima será aplicada às declarações relativas ao
exercício de 1995 e seguintes:

III - para as declarações relativas a exercícios anteriores a
1995 aplica-se a penalidade prevista na legislação vigente à época
em que foi cometida a infração."

Estabelecido isso, não há como admitir-se a hipótese do

desconhecimento da referida penalidade e muito menos de querer justificar o atraso

na apresentação da declaração de IRPJ.

Também não se aplica, aqui, a figura da denúncia espontânea

contemplada no artigo 138 da Lei n° 5.172/66, CTN, porque juridicamente só é

possível haver denúncia espontânea de fato desconhecido pela autoridade, o que

não é o caso da abstenção de Declaração de Rendimentos de IRPJ que se torna

ostensiva com o decurso do prazo fixado para a entrega tempestiva da mesma.

Apresentar a declaração de rendimentos é uma obrigação para

aqueles que se enquadram nos parâmetros legais e deve ser realizado dentro do

prazo fixado pela lei. Sendo esta uma obrigação de fazer, necessariamente, tem

que ter um prazo certo para seu cumprimento e por conseqüência o seu desrespeito

sofre a imposição de uma penalidade.

Quanto à alegação de inexistência de formulários nos

estabelecimentos comerciais do interior do estado, não deve ser considerada, pela

falta de provas e evidências que permitam ao julgador apreciar os argumentos, não

sendo muito lembrar que "alegar sem prova eqüivale a não alegar."
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Isto Posto, e por tudo mais que dos autos consta, voto por negar

provimento ao recurso.

É o meu voto.

Sala das Sessões - DF, em 15 de outubro de 1997.

ANTONIO DE FREITAS DUTRA
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